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    PREFÁCIO




    Alfabetização Científica e a Carta da Terra: um encontro necessário!




    Aceitar fazer o prefácio de um livro é sempre um presente e um desafio. Um presente porque, com toda a humildade, representa um certo reconhecimento de nosso trânsito na área do conhecimento que o livro se propõe dar uma contribuição e um desafio porque nunca sabemos bem o que escrever, visto que precisa ser como um convite a leitura da obra.




    Assim, quando escrevo prefácios – a exemplo de Paulo Freire – faço de forma simples e direta, sem rodeios, quase um texto carregado de oralidade. É como se eu estivesse olhando nos olhos dos leitores e dizendo: leia esse livro porque ele contém uma mensagem transformadora, deixe-se transformar!




    No caso do livro da Marcia Cardoso, resultado da dissertação de mestrado em Educação da qual tive o privilégio de ser banca junto com meus amigos e mestres, professor José Eustáquio Romão e Jason Mafra, temos em mãos uma obra que dialoga com duas questões importantes para a Educação Infantil: primeiro, a Alfabetização Científica e, segundo a Carta da Terra.




    Sobre a Alfabetização Científica, creio que Marcia está certa, deve começar bem cedo, desde criancinha, para que os futuros cidadãos e cidadãs possam assumir seu protagonismo na história em conexão profunda com o saber da Ciência, rigoroso, metodologicamente orientado, estruturado, sem cair num cientificismo, que é o conhecimento ascético, hermético, descontextualizado, supostamente neutro. O saber da Ciência precisa gerar consciência, crítica de preferência.




    E sobre a Carta da Terra, penso que a Marcia plantou uma semente que precisa ser cuidada, para brotar, crescer, gerar frutos. Ainda é muito incipiente as produções científicas sobre a Carta da Terra e creio que há aqui um potencial enorme de produzirmos muitas contribuições para a Educação em geral e para a Educação Infantil em especial, pois seus princípios orientadores tendem ao universal, em vista da defesa de todas as formas de vida e do respeito a resiliências dos ecossistemas – sendo uma das maneiras mais eficazes para salvamos nossa comunidade de vida.




    Enfim, acredito que estamos diante de um texto que nos mobiliza na tarefa pedagógica essencial que é a garantia da alfabetização das nossas crianças, na perspectiva científica e com base na Carta da Terra podemos reinventar como fazer isso na escola. Essa tarefa da Marcia já está cumprida. E você, se junta a ela? Se junta a nós?




    Um grande abraço e força na luta!




    Dr. Ivo Dickmann




    Professor Titular do Mestrado em Educação - PPGE - Unochapecó




    Primavera de 2021




    Chapecó-SC.


  




  

    

      Os seres vivos, gerados por Gaia, estão entrelaçados e interconectados de forma tão íntima, que constituem mais que o meio ambiente. Eles formam o ambiente inteiro ou a comunidade de vida, expressão consagrada pela Carta da Terra. Essa comunidade de vida não é uma metáfora, mas o resultado de uma verificação científica (BOFF, 2017, p. 25).


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Educação Infantil1, no Brasil e no mundo, vem percorrendo um vasto caminho ao longo da história, recheado de concepções sobre a infância. No decorrer das épocas, a concepção sobre a infância vai se modificando e novos conceitos predominam de acordo com as características e ideias que cada sociedade constrói sobre a infância. O modo como a sociedade entendeu a importância de cuidar e educar das crianças alterou-se inúmeras vezes.




    Após muitas discussões, debates e lutas por uma educação para todos, atualmente, o entendimento das instituições de Educação Infantil, pautado na legislação vigente, é que as crianças são únicas e sujeitos históricos, sociais e culturais que dispõem de uma maneira singular de ser, ver, sentir o mundo e interagir com ele e com os outros sujeitos da sociedade.




    Philippe Ariès descreve em seu livro História Social da Criança e da Família (1981), como a modernidade passou a reconhecer o lugar da criança na sociedade e como se dá o surgimento de uma nova concepção de infância, “em que a criança por sua ingenuidade, gentileza e graça, se torna uma fonte de distração e de relaxamento para o adulto” (ARIÈS, ibid., p. 100), não sendo mais considerada como um adulto em miniatura, mas como uma pessoa que tem características singulares no seu modo de ser, agir e pensar, merecendo um olhar mais específico de toda a sociedade.




    No século XVII, encontrar-se-ão relatos sobre a concepção de infância em que a criança não era percebida como um ser distinto do adulto e, sim, como um adulto em miniatura, haja vista que se vestia como um, desempenhava alguns de seus papéis, portava-se socialmente como gente grande em diversos lugares frequentados pelas famílias da época.




    A preocupação com os infantes existia apenas nos primeiros anos de suas vidas, enquanto eram totalmente dependentes de cuidados das famílias. Quando as crianças cresciam um pouco e aparentemente não necessitavam tanto de cuidados sistemáticos, eram ingressados no mundo dos adultos e não mais se diferenciavam. A invisibilidade da criança na Antiguidade era marcante. Não quer dizer que elas não existissem; todavia, a infância não era categorizada como é atualmente, alcançando, com o passar do tempo, a importância que tem hoje.




    Ainda no século XVII, ocorreram transformações sociais que colaboraram para essa nova concepção de infância. Algumas dessas transformações foram: as reformas religiosas que trouxeram um novo olhar sobre as crianças e suas aprendizagens; a demonstração de afetividade para com a criança que ganha um lugar de destaque no meio familiar; o frequentar a escola se torna uma característica importante nessa época, pois, a aprendizagem com fins educativos das crianças era então realizada por essa instituição e não mais pelas famílias.




    Nesse tempo, o sentimento de infância e de família transformou-se e segundo Kramer:




    [...] a ideia (sic) de infância, aparece com a sociedade capitalista, urbano-industrial, na medida em que mudam a sua inserção e o papel social da criança na comunidade, (sic) na sociedade feudal, a criança exercia um papel produtivo direto (“de adulto”) assim que ultrapassava o período de alta mortalidade, (sic) na sociedade burguesa ela passa a ser alguém que precisa de ser cuidada, escolarizada e preparada para uma função futura. Este conceito de infância é, pois, determinado historicamente pela modificação das formas de organização da sociedade (2003, p. 19).




    No século XVIII, a família passa a ter outros interesses pela educação e por cuidados mais específicos de higiene e saúde das crianças, dando início a uma nova concepção de infância, que culminou na diminuição da mortalidade infantil daquela época. A criança lentamente passou a ocupar um espaço de evidência na educação e na sociedade.




    A Educação Infantil nem sempre manteve um lugar de destaque nas sociedades passadas. Até meados do século XIX, não existia no Brasil o atendimento de crianças pequenas em instituição do tipo creche, parques infantis ou jardins de infância. Esse cenário se modificou na segunda metade do século XIX, com o aumento da migração de moradores da zona rural para zona urbana em busca de trabalho. No Brasil, as Instituições de Educação Infantil (IEI) surgiram no início do século XX em função da crescente urbanização e da estruturação do capitalismo, bem como da necessidade de a mulher trabalhar fora de casa, desencadeando, assim, uma movimentação entre os operários pela reivindicação de um lugar para deixarem seus filhos, que ficavam durante muitas horas distantes das mães e precisavam ser cuidados. Diante dessa demanda, criaram-se locais denominados “jardim da infância”, que traziam os novos preceitos educacionais da Europa para o Brasil, tornando-se um lugar promotor de educação e da saúde das crianças pequenas.




    Historicamente a lei n.º 4024/612, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), regulamentou todos os níveis de educação no Brasil. Posteriormente, foi revogada pela lei nº 9394/96. Regulamenta, no artigo 23 do Capítulo I, a Educação Pré-Primária: “A educação pré-primária destina-se aos menores até sete anos, e será ministrada em escolas maternais ou jardins-de-infância”.




    Mesmo discorrendo a respeito das escolas maternais e os jardins de infância, a lei, segundo Zilma Ramos de Oliveira, “não assegurou o fortalecimento de práticas educativas adequadas às características das crianças pequenas” (2012, p. 25).




    No fim do período do governo militar, em 1985, novas políticas no campo da educação surgiram, sendo que uma delas estabelecia que a creche seria responsabilidade do Estado. Segundo Zilma Ramos de Oliveira (ibid., p. 29), houve muitas discussões a respeito da importância dos primeiros anos de vida do desenvolvimento das crianças e os educadores/as propuseram, em suas discussões, que os trabalhos nas creches deveriam ser levados em consideração com atividades pedagógicas mais sistematizadas, que enfatizassem o desenvolvimento linguístico e cognitivo das crianças e, não, o assistencialismo marcante dessas instituições.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 intensificou a discussão sobre a ampliação de creches para o atendimento ao filho dos trabalhadores e o reconhecimento da Educação Infantil como um direito da criança e um dever do Estado, a ser cumprido nos sistemas de ensino.




    Em 1990, foi promulgado o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), que garantiu legalmente os direitos das crianças, trazidos pela Carta Magna de 1988.




    Na lei nº 9.394 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, foi consolidada legalmente a educação em creches e pré-escolas como primeira etapa da Educação Básica, especialmente no artigo 293, como segue:




    A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 2005, p. 17).




    Desencadeou um processo de debates sobre o caráter pedagógico das IEI e uma reflexão sobre as questões curriculares.




    A formulação do Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil (RCNEI), em 1998, considerou a fase de transição pela qual as creches e pré-escolas passaram. O Referencial foi editado em uma coleção de três volumes. Um Documento de Introdução, que apresenta uma reflexão sobre as concepções de criança, de educação, de profissional e de IEI no Brasil; um segundo volume relativo à Formação Pessoal e Social das crianças, que auxilia na construção de sua identidade e autonomia; e um terceiro volume relativo às experiências do Conhecimento de Mundo, que visa um trabalho pedagógico voltado para a construção de diferentes linguagens pelas crianças, na Educação Infantil.




    As discussões em torno da Educação Infantil não pararam e a busca por uma educação de qualidade que supere a desigualdade social está presente no dia a dia das instituições e da sociedade em geral. As modificações introduzidas na LDB, em 2006, anteciparam o acesso ao Ensino Fundamental para os seis anos de idade e a Educação Infantil passou a atender, também, à faixa etária de zero a cinco anos de idade.




    No ano de 2009, as Diretrizes Nacionais de Educação Infantil (DCNEI), por meio da Resolução CNE/CEB n.º 5/2009, em seu Artigo 4.º, passaram a definir a criança como:




    Sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura” (BRASIL, 2009, p. 18).




    Ao longo da história, a criança tem os olhares da sociedade voltados para ela. Já não é mais anônima na multidão; agora é considerada um sujeito histórico com direitos.




    O documento do Currículo da Cidade de São Paulo: Educação Infantil (2019, p. 21), ao citar também as DCNEI, especifica, no artigo 7.º, que a Educação Infantil exerce diferentes funções na sociedade brasileira. Uma primeira função é a social que, segundo as Diretrizes, prioriza o acolhimento dos bebês e das crianças, assumindo a “responsabilidade de cuidá-las e educá-las em sua integralidade no período em que estão na instituição, complementando e compartilhando a ação da família/responsáveis” (id., 2019, p. 21). A segunda função é a política, atribuída às IEI, que buscam “promover a igualdade de oportunidades educacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao acesso a bens culturais e às possibilidades de vivências das infâncias” (ibid., p. 21). E uma terceira função, que é a pedagógica e que visa a ampliação de repertórios, saberes e conhecimentos entre todos os sujeitos presentes nas instituições. Nesse caso, a função pedagógica também desenvolve outras formas de construção da sensibilidade e da sociabilidade comprometidas com a “ludicidade, a educação inclusiva, a democracia, a sustentabilidade do planeta, o rompimento de relações de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, linguística e religiosa” (id., ibid.).




    Toda regulamentação do atendimento aos bebês e às crianças e profissionais de educação que atuam nas IEI do município de São Paulo é estabelecida anualmente por portarias específicas.




    Há diversos documentos que priorizam a qualidade de ensino nas IEI no município de São Paulo e um em especial é o Indicador de Qualidade na Educação Infantil (IQEI), de 2009, que traz, em suas páginas, desde as condições de trabalho e funcionamento das instituições, até práticas pedagógicas e avaliações da qualidade de ensino prestadas por elas.




    O Parecer CNE/CEB n.º 20/09 e a Resolução CNE/CEB n.º 05/09, que definem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), apresentam a estrutura legal e institucional desse nível educacional. As Diretrizes trazem uma definição de currículo e de princípios básicos que são norteadores de um trabalho pedagógico comprometido com a qualidade e de efetivação das oportunidades de desenvolvimento para todos os estudantes.




    A BNCC também é outro documento de caráter normativo. Define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos (as) devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação Básica, tendo assegurados seus direitos de aprendizagem e desenvolvimento. Está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos, visando à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica (DCNEB).




    A BNCC estabelece que:




    Na primeira etapa da Educação Básica, e de acordo com os eixos estruturantes da Educação Infantil (interações e brincadeira), devem ser assegurados os direitos de aprendizagem e desenvolvimento, para que as crianças tenham condições de aprender e se desenvolver (2017, p. 23).




    Os campos de experiências na Educação baseiam-se em seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento, conforme se pode observar na Figura I:




    Figura I - Seis Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento
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    Fonte: BCNN (2018, p. 39)




    Os educadores(as) que querem atuar junto às crianças da Educação Infantil, ao conhecerem as DCNEI e a BCNN, planejam o trabalho com as crianças pequenas compreendendo que todas são diferentes e únicas. Saber seus interesses, as características próprias de cada criança e seu grau de autonomia para resolver as diversas situações-problemas que vão surgindo no decorrer do ano letivo é fundamental na promoção da aprendizagem e do desenvolvimento infantil. Segundo o Currículo da Cidade de São Paulo, a Educação Infantil:




    A existência de múltiplas infâncias e de várias formas de ser criança consolida um trabalho em que todos possam ter experiências de aprendizagem de acordo com suas potencialidades, sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades e na equidade. Possibilitam-se assim novas formas de impulsionar, por meio da aprendizagem, o desenvolvimento de todos os bebês e crianças presentes no espaço da Educação Infantil, sem distinção (1996, p. 33).




    Diante desta afirmação, o profissional de educação desempenha, na atualidade, um papel fundamental nas interações e brincadeiras infantis, principalmente se essas relações estão recheadas de sentimentos de solidariedade, respeito e companheirismo recíproco nas rotinas diárias na escola. As práticas pedagógicas desse profissional estimulam o desenvolvimento global das crianças em seu âmbito intelectual, físico, afetivo, social, ético, moral e simbólico, promovendo, assim, uma Educação Integral.




    A Educação Integral “considera os bebês e as crianças na centralidade dos processos educativos, problematizando o currículo e contemplando a ampliação e a qualificação de tempos, espaços, interações, intencionalidade docente e materialidades”4 (SÃO PAULO, 2019, p. 34). O profissional da Educação Infantil, ao desenvolver a Educação Integral, vai ao encontro dos termos da Lei nº 9.795/1999, pensando também na Educação Ambiental (EA), que é um componente fundamental e permanente da Educação Nacional em suas diversas modalidades e graus. A Educação Ambiental “deve ser desenvolvida como prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades, não devendo, como regra, ser implantada como disciplina ou componente curricular específico” (DCNEI, 2013, p. 551). Pensar na EA permite aos professores (as) fazer um exercício de “reflexão-ação-reflexão junto aos estudantes, de forma que as pessoas possam construir uma consciência crítica, em busca de relações mais racionais e solidárias de respeito e cuidado com a Terra” (FREIRE, 2005, p. 114).




    Para Lea Tiriba, na convivência com as crianças, o professor(a) prontifica-se a realizar um papel democrático quando busca despertar, nos pequenos, um novo olhar a respeito e cuidado com o mundo natural. Ela afirma que:




    Se a vida humana se fortalece na manutenção de elos com outros modos de vida, e tais elos são evidenciados pelos desejos das crianças, cuidar da vida humana é cuidar das interações com outros seres não humanos; então o sentido de pertencimento ao mundo natural e a tessitura de uma nova cultura ambiental exigem o respeito do impulso de proximidade. É nesse sentido que respeitar o desejo de brincar com a natureza é respeitar um direito humano! (2018, p. 202).




    Devido a esse fato, a relação ensino-aprendizagem é um caminho de mão dupla dentro das instituições de Educação Infantil, pois o “sujeito pensante não pode pensar sozinho; não pode pensar sem a coparticipação de outros sujeitos no ato de pensar sobre o objeto. Não há um penso, mas um pensamos” (FREIRE, 1985, p. 66), principalmente em como esses sujeitos percebem o planeta.




    Registrar as experiências infantis construídas, individual e coletivamente, dos estudantes nos diversos espaços escolares e nas propostas pedagógicas realizadas dentro das instituições infantis é necessário para ter se clareza dos objetivos atingidos pela turma. Gutiérrez continua dizendo que “a preocupação do educador não será tanto a de ensinar, mas a de promover, provocar, facilitar, criar e recriar experiências de aprendizagem” (id., ibid.), experiências essas que sejam repletas de propostas pedagógicas, visando a Alfabetização Científica.




    Uma boa forma de auxiliar as crianças pequenas a conhecerem o mundo ao seu redor é organizar materiais para que elas possam explorar, questionar, raciocinar e levantar hipóteses sobre sua própria atividade física e mental, pois:




    [...] na Educação Infantil, as aprendizagens essenciais compreendem tanto comportamentos, habilidades e conhecimentos quanto vivências que promovem aprendizagem e desenvolvimento nos diversos campos de experiências, sempre tomando as interações e a brincadeira como eixos estruturantes. Essas aprendizagens, portanto, constituem-se como objetivos de aprendizagem e desenvolvimento (BNCC, 2018, p.42).




    Proporcionar vivências para as crianças pequenas no ambiente escolar é também oferecer-lhes novas aprendizagens significativas no seu dia a dia, atividades essas que envolvam também a Alfabetização Científica.




    Entende-se que a Alfabetização Científica na Educação Infantil, na perspectiva deste livro e da dissertação, é um processo pelo qual a criança começa a apropriar-se de conhecimentos científicos e consegue fazer conexões entre esses conhecimentos e o mundo ao seu redor, de modo que suas habilidades cognitivas de observar, questionar, investigar, argumentar, explorar e interpretar fenômenos de sua realidade seja ampliado. A sua busca por soluções para os problemas do seu cotidiano e da degradação do ambiente é potencializada mediante as experimentações científicas de atividades pedagógicas concretas e lúdicas, que possibilitarão entender o mundo em suas diferentes dimensões: humana, social e cultural. A Alfabetização Científica mostra-se importante para todas as pessoas, pois amplia sua conscientização e sua maneira de se relacionar com o mundo no decorrer de suas vidas. Para Freire “a alfabetização e a conscientização são inseparáveis” (1980, p. 51), e o modo de os sujeitos assimilarem a realidade cotidiana perpassa ambas.




    A Alfabetização Científica, na Educação Infantil, oportuniza o agir das crianças sobre o mundo de que fazem parte e o processo de ensino-aprendizagem vai para além da sala de aula. Desenvolver uma aprendizagem voltada para a Alfabetização Científica, na infância, proporciona uma visão holística às crianças. Essa visão contribui para que a criança tenha uma nova visão do cosmos, da natureza, da sociedade, do outro, de si mesma e se relacione de modo sustentável com o mundo. Ao abordar questões referentes à sustentabilidade e cuidados com a Terra, a aprendizagem daí resultante pode culminar em um comportamento sustentável diante dos desafios diários que se apresentam no cotidiano, bem como uma conscientização sobre o próprio papel na sociedade.




    Na perspectiva deste livro entende-se a sustentabilidade como a relação de convivência que as pessoas criam com outros seres vivos no planeta Terra, em um processo dinâmico, transformando os ambientes naturais dos quais dependem para viver, cuidando deles, sem provocar a degradação ambiental ou o esgotamento de seus recursos.




    A Alfabetização Científica vem ao encontro do que Paulo Freire dizia a respeito da alfabetização: “[...] não é construída fora da realidade [...], mas acredita-se numa alfabetização e numa conscientização como produto de uma reflexão crítica [...], tendo como ponto de partida a relação homem-mundo” (1980, p. 51).




    A dissertação teve como objeto de estudo a análise dos impactos da Alfabetização Científica no comportamento sustentável em crianças da Educação Infantil, de acordo com as percepções e representações docentes.




    Nas EMEIs da cidade de São Paulo são oportunizados momentos 5de aprendizagem que levam as crianças à ampliação de seu conhecimento e compreensão do mundo? Diante desta pergunta, outros questionamentos foram feitos a partir de hipóteses que também fazem parte desta pesquisa acadêmica: Será que existe um impacto positivo no comportamento sustentável das crianças de 4 e 5 anos de idade, nas Instituições de Educação Infantil, que têm, desde pequenas, contato com a Alfabetização Científica?




    A hipótese resultante da variável diretamente proporcional é: Quanto mais a criança pequena tiver contato com a Alfabetização Científica na Educação Infantil, mais ela apresentará um comportamento sustentável em suas ações e atitudes. Ou, contrariamente, quanto menos a criança pequena tiver contato com a Alfabetização Científica na Educação Infantil, menos ela apresentará um comportamento sustentável congênere. Os professores de Educação Infantil, ao trabalharem com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)6 junto às crianças pequenas, desenvolvem aprendizagens com abordagens voltadas para a Alfabetização Científica numa perspectiva de sustentabilidade? Quais são as experiências que proporcionam um comportamento sustentável nas crianças pequenas? Os campos de experiências e os eixos norteadores do currículo do município de São Paulo desencadeiam quais ações para amenizar a falta de cuidado com a preservação do planeta? Essas perguntas inquietaram a pesquisadora e autora deste livro na escrita de sua dissertação de mestrado.




    Na BNCC, os campos de experiências têm como objetivo auxiliar a criança pequena a conseguir atribuir um sentido prático aos conhecimentos que lhe são ensinados no cotidiano escolar. A BNCC fixa, então, cinco campos de experiências essenciais para o desenvolvimento infantil.




    São eles:




    Figura II - Cinco Campos de Experiências essenciais para o Desenvolvimento Infantil
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    Fonte: BCNN (2018, p. 39)




    O campo “eu, o outro e o nós” é entendido como parte da busca contínua dos estudantes pelo conhecimento. Faz sentido apoiá-los e capacitá-los em tal busca, nas propostas da sala de aula, por diferentes maneiras, para a investigação que busca solucionar os problemas e curiosidades que surgem sobre os fatos cotidianos do universo infantil. As descobertas do mundo natural, os contatos com a natureza e os conceitos de sustentabilidade envolvem todo um conhecimento de si, do outro e do planeta Terra, influenciando as ações cotidianas das crianças nas diversas interações estabelecidas dentro ou fora da escola. Moacir Gadotti já dizia que “o modo pelo qual vamos produzir nossa existência neste pequeno planeta decidirá sobre a vida ou a sua morte, e a de todos os seus filhos e filhas” (2003, p. 37). As crianças são o futuro do país e suas impressões sobre a sustentabilidade do planeta se constroem, desde muito cedo, intensificando-se nas escolas de Educação Infantil.




    Para GADOTTI é evidente que:




    [...] a sustentabilidade tornou-se um tema gerador preponderante neste início de milênio para pensar não só o planeta, um tema portador de um projeto social global e capaz de reeducar nosso olhar e todos os nossos sentidos, capaz de reacender a esperança num futuro possível, com dignidade, para todos (ibid., p. 48).




    Pensar na Alfabetização Científica desde a infância é primordial para se alcançar os objetivos do desenvolvimento sustentável nos dias atuais, pensando nas futuras gerações. Moacir Gadotti comenta sobre o papel importante da educação diante de uma formação de crianças e da maneira de fortalecer a sociedade civil, que cria mecanismos de gestão pública para as questões dos ODS. De acordo com Gadotti, a cidadania ativa “não pode constituir-se apenas em um compromisso ecológico, mas ético-político, alimentado por uma pedagogia, isto é, por uma ciência da educação e uma prática social definida” (2012, p. 69).




    Os ODS foram estabelecidos pela Organização das Nações Unidas (ONU) e pelos líderes mundiais, em Nova York, de 25 a 27 de setembro de 2015, com o propósito de programar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, contendo 17 objetivos bem específicos. Nessa reunião, os líderes elaboraram um plano de ação a fim de erradicar a pobreza do mundo, proteger o planeta Terra e garantir que as pessoas alcancem a paz e a prosperidade. E a educação é um dos meios para se atingir e construir um futuro mais sustentável, pois:




    A educação para o desenvolvimento sustentável é mais do que uma base de conhecimentos relacionados com o meio ambiente, a economia e a sociedade. A EDS deve ocupar-se da aprendizagem de atitudes, perspectivas e valores que orientam e impulsionam as pessoas a viverem mais sustentavelmente suas vidas (GADOTTI, 2012, p. 68).




    As descobertas realizadas durante as interações e brincadeiras no âmbito da escola de Educação Infantil, pouco a pouco ajudam a substituir as explicações intuitivas que as crianças encontram para o desconhecido no seu dia a dia, assegurando a desmistificação de eventos desorientadores. Tais experiências permitem, às crianças, avançar para um conhecimento mais científico, embora retenham, respeitosamente, os aspectos profundos e belos das ocorrências e os saberes naturais.




    Nem sempre o educador(a) terá respostas para tudo. Afinal de contas, a educação é um ir e vir, onde a relação professor-aluno vai mais além da transmissão de conhecimentos. É, na verdade, um aprendizado constante, em que ambos aprendem e ensinam ao mesmo tempo, em uma abordagem dialético-dialógica. Abordagem essa que fica evidente no trecho a seguir:




    De fato, o de que se precisa é possibilitar que, voltando-se sobre si mesma, através da reflexão sobre a prática, a curiosidade ingênua, percebendo-se como tal, se vá tornando crítica. A prática docente crítica, implicante do pensar certo, envolve o movimento dinâmico, dialético, entre o fazer e o pensar sobre o fazer. Por isso é que na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o da reflexão crítica sobre a prática (FREIRE, 1996 p. 39).




    Na Educação Infantil, a reflexão crítica sobre a prática ganha um novo olhar, quando os professores são confrontados pelas descobertas diárias das crianças. Nesse dinamismo, as crianças pequenas questionam os adultos ao seu redor sobre o mundo natural e tais questionamentos despertam-lhes vários interesses que vão além do seu senso comum, instigando o adulto dialogar.




    Paulo Freire destaca que:




    [...] os seres humanos precisam aprender a se humanizar, o que dá à vida humana um sentido muito mais biográfico do que biológico. “Programados” para aprender, num vir-a-ser constante realizando-se pela interação com o mundo e com os semelhantes, integrando sempre o passado e o presente para vislumbrar o futuro [...] Essa aprendizagem do humano é possível pela linguagem e pelo trabalho, capacidades inseparáveis de sentir/pensar/agir, pois “o ser humano é uma totalidade que recusa ser dicotomizada”. É como uma inteireza que operamos o mundo enquanto cientistas ou artistas, enquanto presenças imaginativas, críticas ou ingênuas (1995, p. 104).




    Na perspectiva da aprendizagem dos seres humanos, a dissertação foi realizada em instituições de Educação Infantil. A pesquisa deu-se em duas escolas municipais de Educação Infantil (EMEIs) de São Paulo, que atendem crianças com idade entre 3 anos e 11 meses a 5 anos e 11 meses de idade. A primeira constituiu o universo experimental, por ter docentes que desenvolvem atividades pedagógicas envolvendo a Alfabetização Científica, mesmo sem se darem conta do seu conceito e nomenclatura propriamente dita. São proporcionadas vivências às crianças, baseadas em interações com os diversos sujeitos da escola e na ludicidade, pensadas no seu desenvolvimento integral. As experiências que proporcionam o contato e o cuidado com a natureza são prioridades nessa EMEI e as relações sociais são evidentes no cotidiano escolar. Os docentes desenvolvem atividades fundamentadas no conhecimento científico pesquisado, apresentando-os para as crianças, aumentando seu repertório referente aos saberes de senso comum e ampliação de visão do mundo ao seu redor. O fazer pedagógico também é voltado para atitudes sustentáveis, além do cuidado com a natureza, há a separação do lixo orgânico e a coleta seletiva. Também existe um trabalho com o minhocário e a compostagem de alimentos. O cuidado com a horta é um fazer pedagógico permanente na rotina das crianças, tal como o ensino em relação ao desperdício de água, de energia e de alimentos, entre outras propostas pedagógicas diferenciadas. Existe uma preocupação coletiva em trabalhar com os discentes de modo interdisciplinar, contemplando as diversas áreas do conhecimento, em um processo de do-discência e dialógico. É uma unidade escolar de período integral, onde as crianças ficam por oito horas diárias distribuídas em diferentes atividades e que tem uma professora por período de quatro horas cada. O lugar é semelhante a uma casa com um amplo quintal, parque com areia e árvores; tem um ateliê de artes, uma biblioteca, uma casinha de boneca, refeitório, secretaria, uma diretoria, uma sala de professores, banheiros para adultos e para crianças, uma copa, bebedouros, uma cozinha, área verde, brinquedos de madeira no parque, uma pista pintada no chão, um pequeno canteiro, cinco salas de aula que comportam 28 crianças cada. Está localizada em na região Oeste de São Paulo. Entretanto, atende crianças de familiares que trabalham perto da escola; também, atende crianças de regiões periféricas e distantes, que não têm acesso a escolas próximas de suas residências e comunidades. Então, as vagas são disponibilizadas para essas crianças, nessa escola, com a garantia do transporte escolar.




    A segunda escola, que constituirá o universo de controle, foi escolhida por realizar um trabalho mais tradicional com as crianças pequenas, isto é, voltado ao processo de escolarização infantil. São apresentados conceitos prontos às crianças, na tentativa de inseri-las na sociedade. Os eixos não são trabalhados integrados, mas separadamente. Mesmo nesse cenário, existe uma preocupação com a ludicidade no trabalho pedagógico. A sustentabilidade é trabalhada prioritariamente junto às datas comemorativas e com a utilização de material reciclável conhecido como sucatas. Aqui também o conceito de Alfabetização Científica não é conhecido, mas existem poucas ações desenvolvidas com as crianças para que sua visão de mundo seja ampliada e consiga atuar mais criticamente no seu dia a dia. O fazer pedagógico é focado na transmissão de conhecimentos coletivos. A segunda EMEI é maior que a outra e o atendimento das crianças é realizado em meio período, isto é, apresenta um funcionamento de seis horas diárias, em que são desenvolvidas diversas atividades pedagógicas pelos docentes durante as aulas. Um docente fica com as crianças durante 4 horas e outro trabalha com elas durante as duas outras horas restantes, finalizando o atendimento no período. Essa escola se encontra na periferia da zona Norte de São Paulo e atende tanto crianças da própria comunidade, como as que moram afastadas e que utilizam o transporte escolar. A EMEI tem dois andares. No térreo localizam-se: refeitório, cozinha, pátio interno, uma brinquedoteca, escadas ao fundo, secretaria, sala da direção, da vice direção, da coordenação e dos professores, dois almoxarifados, uma copa, banheiros para adultos, banheiros para crianças, vestiário e um elevador para auxiliar as crianças e profissionais com dificuldades de locomoção. Há um parque externo todo cimentado com brinquedos de madeira, uma quadra, uma pequena parte de terra, atualmente com uma árvore e estacionamento. Na parte de cima ficam os banheiros e bebedouros para as crianças, um banheiro para adulto e o corredor com estantes de brinquedos coletivos. As salas de aula comportam trinta e cinco crianças cada uma.




    É importante entender o universo infantil dentro das EMEIs. As buscas pelas respostas às indagações neste livro e durante a dissertação constituirão uma pontual contribuição para o desvendamento desse universo, pois como afirmou Moacir Gadotti, fundamentado no que ensinou Paulo Freire, “mudar o mundo é urgente, difícil e necessário. Mas para mudar o mundo é preciso conhecer, ler o mundo, entender o mundo, também cientificamente, não apenas emocionalmente, e, sobretudo, intervir nele, organizadamente” (GADOTTI, 2012, p. 71).




    Geralmente, as práticas educacionais voltadas para o conhecimento do mundo natural encantam tanto docentes quanto discentes e despertam a curiosidade. Quando ambos entram em contato com os livros, adquirem conhecimento sobre uma pequena dimensão do que seja o planeta e, ao estudarem e interagirem com o planeta aprende a amá-lo. Para Lea Tiriba (2018, p. 201), as crianças e adultos se encantam facilmente com “a beleza do dia”, com o som do “canto de um pássaro” e também “ao observar as nuvens brincando no céu”. Esse encantamento permite, a eles, fazerem questionamentos dos acontecimentos cotidianos e ampliar a sua visão deste mundo. Esse encantamento pode ser percebido nesse pequeno relato de Moacir Gadotti referente ao que um pequeno jardim pode ensinar:




    Um pequeno jardim, uma horta, um pedaço de terra, é um microcosmos de todo o mundo natural. Nele encontramos formas de vida, recursos de vida, processos de vida. A partir dele podemos reconceitualizar nosso currículo escolar. Ao construí-lo e ao cultivá-lo podemos aprender muitas coisas. As crianças o encaram como fonte de tantos mistérios! Ele nos ensina os valores da emocionalidade com a Terra: a vida, a morte, a sobrevivência, os valores da paciência, da perseverança, da criatividade, da adaptação, da transformação, da renovação. Todas as nossas escolas podem transformar-se em jardins e professores-alunos, educadores-educandos, em jardineiros. O jardim nos ensina ideais democráticos: conexão, escolha, responsabilidade, decisão, iniciativa, igualdade, biodiversidade, cores, classes, etnicidade e gênero (2003, p. 40).




    Quem poderia imaginar que um pequeno jardim pudesse ensinar tantas coisas a respeito do processo educativo infantil e permitir compreender que a criança pequena, nas suas diversas interações, aprende e constrói conhecimento, age sobre ele e desenvolve uma consciência mais coletiva. É notório que todos os sujeitos sócio-históricos e culturais são responsáveis pelo meio onde vivem.




    Freire afirmou:




    [...] meu papel no mundo não é só de quem constata o que ocorre, mas também o de quem intervém como sujeito de ocorrências. Não sou apenas objeto da história, mas seu sujeito igualmente. No mundo da história, da cultura, da política, constato não para me adaptar, mas para mudar (1996, p. 77).




    Os sujeitos do universo escolar, ao realizarem escolhas saudáveis sobre o rumo do meio ambiente, colaboram para atitudes que objetivam a preservação da natureza e da vida no planeta. Não dá para ser um mero coadjuvante quando se trata de ensinar os ODS na Educação Infantil, a partir da Alfabetização Científica. De acordo com Paulo Freire, o ensinar e o aprender decorrem da interação educador-educando; não há docência sem discência, [...] quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. Quem ensina, ensina alguma coisa a alguém (FREIRE, 1996, p. 23), porque ambos estão atuando no processo ensino-aprendizagem.




    A Alfabetização Científica na Educação Infantil, parte do conhecimento do senso comum que as crianças trazem em sua bagagem de vida para a ampliação desse conhecimento científico a partir de experiências vividas na escola, aumentando a sua leitura de mundo.




    Metodologicamente, a dissertação lançou mão de uma pesquisa quanti-qualitativa, cujo instrumento de coleta de dados baseou-se em um inquérito aplicado a todos os docentes das escolas que constituíram o universo da investigação e no conjunto de questões articuladas com entrevistas de profundidade e semiestruturadas, respondidas por docentes que atuam diariamente em ambas as instituições com as crianças. Um dos docentes trabalha com crianças de quatro anos de idade, que frequentam a Educação Infantil Inicial (Infantil I) e outro docente atua com crianças de cinco anos de idade, que frequentam a Educação Infantil Final (Infantil II); os dois outros docentes são do universo experimental, perfazendo, por isso, um total de quatro entrevistados. O objetivo da utilização desses instrumentos era conhecer a opinião desses sujeitos sobre o impacto da formação para a Sustentabilidade no comportamento das crianças.




    O aporte teórico do livro fundamenta-se na abordagem da Alfabetização Científica, sustentabilidade, educação ambiental e criança, debatidas, principalmente, por Lucia Helena Sasseron, Ana Maria Pessoa de Carvalho, Attico Chassot, Isabel Cristina de Moura Carvalho, Moacir Gadotti, Francisco Gutiérrez, Paulo Freire, Emília Ferreiro e Zilma Ramos de Oliveira.




    Entender as categorias de alfabetização, sustentabilidade e infância foi primordial para essa pesquisa.




    O profissional de educação não apenas ensina, mas aprende com as crianças pequenas no dia a dia da EMEI, numa reflexão constante sobre a sua práxis, como dizia Freire: “[...] é exatamente esta capacidade de atuar, operar, de transformar a realidade de acordo com finalidades propostas pelo homem, a qual está associada à sua capacidade de refletir, que o faz um ser da práxis” (1979, p. 17).




    O livro está estruturado em um Prefácio gentilmente escrito pelo professor Drº Ivo Dickanm que fez parte da banca examinadora da autora. A seguir, vem uma Introdução, que envolve o histórico sobre a infância e a Educação Infantil, culminando no projeto de pesquisa. Constitui-se ainda, Capítulo I, que se refere às questões do processo da Alfabetização Científica na Educação Infantil, baseando-se em uma análise bibliográfica, com um levantamento histórico de como surgiu a expressão “Alfabetização Científica” no mundo. O conceito da Alfabetização Científica, ao longo da história, é explorado à luz de vários autores que deram sua contribuição para que a autora deste livro chegasse a um conceito próprio a que se refere a mencionada expressão. No mesmo capítulo, há um desdobramento sobre como se dá o processo de alfabetização da criança pequena, principalmente a científica. Há uma imersão nos documentos que regem a Educação Infantil brasileira, tais como a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), as Diretrizes Nacionais Curriculares da Educação Infantil (DNCEI), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Currículo da Cidade de São Paulo: Educação Infantil e os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil (IQEI), entre outros. Os documentos estabelecem, a partir da primeira etapa da Educação Básica, quais são os objetivos, competências, eixos estruturantes e metas a serem desenvolvidas no processo de ensino-aprendizagem da Alfabetização Científica na Educação Infantil. Para finalizar esse primeiro capítulo, a autora apresenta os princípios da Carta da Terra e o porquê da conscientização das futuras gerações no cuidado com o planeta. No capítulo II, priorizar uma Educação Infantil voltada para ampliar os horizontes da sustentabilidade é o tema central. A sustentabilidade, desde a primeira infância, é uma parte do texto que envolve a explicação de conceitos e trajetórias educacionais dos estudiosos dessa questão. O capítulo traz alguns pontos sobre as competências transversais para se alcançar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). O terceiro capítulo é a análise dos resultados das respostas das docentes coletadas no inquérito, isto é, na pesquisa de tendência de opinião realizada com as profissionais de Educação Infantil. Profissionais essas que atuam com as crianças de quatro e cinco anos de idade nas duas EMEIs do município de São Paulo, tanto a EMEI do Universo Experimental, quanto a do Universo de Controle. No quarto capítulo a autora faz a análise das respostas sobre as hipóteses levantadas durante a dissertação, que teve como objeto conhecer as percepções das docentes sobre os impactos da Alfabetização Científica no comportamento sustentável de crianças da Educação Infantil. Foi também realizada uma pesquisa realizada com quatro docentes participantes das entrevistas em profundidade, sendo duas professoras que trabalham no Infantil I e duas que trabalham no Infantil II, de duas EMEIs distintas do município de São Paulo.




    As considerações finais tratam da análise dos resultados obtidos pela pesquisadora a partir das percepções docentes coletadas. Essas percepções dizem respeito ao trabalho pedagógico envolvendo a Alfabetização Cientifica na Educação Infantil e sua importância para o desenvolvimento de uma criança mais autônoma, crítica, criativa, que tem uma visão holística do mundo ao seu redor. O livro contém ainda a bibliografia, que se constitui de obras de diversos autores que estudam os assuntos abordados e que vêm ao encontro do objeto pesquisado na dissertação.




    O Apêndice foi composto pelos modelos de instrumento de pesquisa de opinião das professoras da Educação Infantil, roteiro de entrevista semiestruturada com as professoras que trabalham com crianças na Educação Infantil (crianças com 4 e 5 anos de idade) e gráficos obtidos a partir das respostas do inquérito elaborado para a Pesquisa de Tendência de Opinião, respondida por 20 (vinte) professoras, nas duas escolas municipais de Educação Infantil de São Paulo.




    O Anexo compreenderá em alguns dos documentos analisados que fizeram parte da pesquisa e que a fundamentaram.




    




    

      

        1 Neste livro será usada a expressão “Educação Infantil”, porque é assim que ela é nomeada no sistema de educacional brasileiro, estabelecida pela legislação vigente.


      




      

        2 A lei n.º 4024/61, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), pode ser encontrada na íntegra disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4024.htm. Acesso em: 9/9/2019.


      




      

        3 Redação dada pela lei 12.796/13, artigo 29 “A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade". Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12796.htm#art1. Acesso em: 9/9/19.


      




      

        4 O termo “materialidade” procura expandir o significado de materiais, que podem ser compreendidos por alguns, como aqueles de uso escolar. No campo das materialidades, podemos ter um balão e também um filme, galhos ou areia e um varal de poesia, fitas e tambores. Elementos naturais, culturais, tecnológicos: todos são materialidades (SÃO PAULO, ib., p. 34).


      




      

        5 Os termos “percepção” e “representação” usados neste livro não são tomados nos sentidos específicos que lhes atribuíram, respectivamente, Francisco Gutiérrez (1978) e Henri Lefebvre (2006), mas no de apreensão de determinados fenômenos de formação da infância e de como as docentes entrevistadas exprimem, para outros, os fenômenos apreendidos. A discussão mais detalhada sobre percepção e representação escapa, evidentemente, aos limites deste trabalho.


      




      

        6 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma coleção de 17 metas globais estabelecidas pela Assembleia Geral das Nações Unidas. Os ODS são parte da Resolução n.º 70/1 da Assembleia Geral das Nações Unidas: "Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável". As metas são amplas e interdependentes. No total, são 169 alvos a serem alcançados. Os ODS abrangem questões de desenvolvimento social e econômico, incluindo pobreza, fome, saúde, educação, aquecimento global, igualdade de gênero, água, saneamento, energia, urbanização, meio ambiente e justiça social. Disponível em:




        https://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/70/1&Lang=E. Acesso em: 24 dez. 2018.
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